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S ilv a  F ilh o : "A a rre cad ação  pode p e rm itir  
in vestim en tos na re cu p eração  dos re s íd u o s ”

Então, com o  fazer? "0  p ro b le m a  é 
que g rande  pa r te  dos p re fe i tos  ainda 
te m e  o r isco  de perda de c a p i ta l  po ­
l í t ico po r  im p la n ta r  a cob rança , m as 
isso está com eçando  a mudar. E uma 
q u e s tã o  c u l t u r a l  e quando  bem  ex­
p l icada à soc iedade, a m a io r ia  c o m ­
p reende a necessidade. Mas é f u n d a ­
m e n ta l  que todo o d inhe iro  captado vá 
m e s m o  aos se rv iço s  de l im peza  e os 
re s u l ta d o s  se jam  m o s tra d o s .  Q uan­
do não há essa ga ran t ia  de v in c u la -

s r lc m h r o ! o u tu b ro  I 2018

de In fo rm a ç õ e s  s o b re  S a n e a m e n to  
(SNIS), co m  c r i t é r io s  de p o n tu a çã o  
que v a r ia v a m  de zero  (0 - baixo d e ­
senvo lv im en to )  a um  (1 - a l to  d e s e n ­
vo lv im en to ]  em  itens co m o  o g rau  de 
c u m p r im e n to  das n o rm a s  e s ta b e le ­
c idas  pela Po lí t ica  N a c io n a l  de -R e ­
s íduos  S ó l id o s  (PNRS), que em  2 de 
a gos to  de 2018 c o m p le to u  oito anos.

E s p e c ia l is ta s  do s e to r  são f a v o rá ­
veis a efe t ivação da cham ada  taxa de 
l ixo, um  tabu . Os n ú m e ro s ,  p o ré m , 
d e s c o r t in a m  que o t r ib u to  não pode 
s e r  v is to  c o m o  um  m e ro  v i lão : o Islu  
revelou que onde essa a rrecadação  
existe, o fe re c e -s e  m a io r  u n iv e rs a ­
lização (80%) e destinação corre ta  
(72%) dos resíduos.

Na p e s q u is a ,  C ax ias  do Su l,  RS, 
obteve a m e lh o r  pon tuação  no g rupo  
de c idades  com  m a is  de 250 m i l  h a ­
b i tan tes ,  0,745. Possu i 100% de seu 
te r r i t ó r io  a tend ido  pela co le ta  d o m i ­
c i l ia r  e a taxa de co le ta  de lixo é e m ­
p regada . Lá, o índice de re c ic la g e m  
ficou em  8,45%. No q u a d ro  nac iona l,  
qu e m  se sa iu  m e lh o r  foi M a rau ,  RS, 
co m  pouco m a is  de 40 m i l  h a b i ta n ­
tes, e a nota 0,827.

M a re io  M a th e u s ,  p r e s id e n te  do 
Selur, conta  que não ex is te  um  m o ­
delo de cob rança  ideal. Ele t ra ça  um 
p a n o ra m a  do o rç a m e n to  das p re fe i ­
tu ra s  que, em gera l ,  está d iv id ido em 
25% para e d u c a ç ã o ,15% para saúde 
e os o u t ro s  60% vão para  o cus te io  
do re s ta n te  da a d m in is t ra ç ã o  p ú b l i ­
ca. "Está  c la ro  que não s obra  d in h e i ­
ro s u f ic ien te  e, po r  isso, m a is  de 50% 
das c idades  a inda d e s t in a m  seus  r e ­
je i tos  aos l ixões. Ao m e s m o  tem po, a 
le g is la çã o  ex ige a adoção  de m e d i ­
das po r  par te  dos m unic íp ios. O único 
c a m in h o  é c r ia r  u m a  rece i ta  esp e c í­
f ica, ex is ten te  em  o u tros  países e em 
38,4% das c idades  b ra s i le i ra s ,  ainda 
que p a rc ia lm e n te " ,  exp l ica .

Em u m a  m e t r ó p o le  c o m o  
São Paulo, re c o lh e -s e  em 
m éd ia  de 12 m i l  tone ladas  
de res íduos po r  dia. Os n ú ­
m e ro s  são da A u to r id a d e  
M un ic ipa l  de L im peza  U r ­

bana (Am lurb),  responsáve l pela ges ­
tão  dos res íduos  e l im peza  da c id a ­
de. T a m b é m  são e n f re n ta d o s  d i l e ­
m as, co m o  os 3.026 pon tos  de d e s ­
c a r te  i r r e g u la r  m apeados . Em nota, 
a A m lu rb  t ra b a lh a  " ju n ta m e n te  com 
as concess ionár ias  com a rev i ta l iza ­
ção desses pontos e fiscalização".

Imagine, agora , os vas tos  lu g a re s  
desse Brasi l?  De um  lado, as p re s ta ­
d o ra s  c o n t ra ta d a s  re n e g o c ia m  com  
as p re fe i tu ra s  um a  dívida a c u m u la ­
da em R$ 11,6 b i lhões, co n fo rm e  re ­
po r tag em  do site Va lor Econômico. Do 
ou tro ,  a co leta d o m ic i l ia r  não atinge 
todos os lares, com  a média  de 76%, 
sem fa la r  na rec ic lagem, que não pas­
sa dos 3,7%, aponta a te rce ira  edição 
(2018) do índice de S u s ten tab i l idade  
da L im peza  U rbana  (Islu), um a p a r ­
ceria  entre  o Sindicato das E m presas  
de L im peza Urbana do Estado de São 
Paulo (Selur) e a consu lto r ia  PwC.

P a ra  o e s tu d o ,  fo r a m  u s a d a s  in ­
f o r m a ç õ e s  de 3 .374  c id a d e s  que  
p a r t i c i p a m  do S is te m a  N a c io n a l

M atheus: “ 0 único cam inho é c r ia r  uma 
rece ita  específica  p ara  a gestão  do lixo"
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ção da rece i ta ,  as pesso a s  te n d e m  
a c o n f ia r  menos", des taca  M atheus.

“ 0 p r in c ip a l  desa f io  res ide  no d e s ­
conhec im en to  da popu lação das van ­
tagens  e benefíc ios  que podem  t r a ­
zer. Até hoje não foi fe ito  um t r a b a ­
lho de e s c la re c im e n to  e c o n s c ie n t i ­
zação. E o tem a, quando surge , é u t i ­
l izado c om o in s t ru m e n to  de oposição 
po lít ica", re fo rça  C a r lo s  Silva Filho, 
p res iden te  da Assoc iação  B ra s i le i ra  
de E m p re s a s  de L im peza  Púb lica  e 
Resíduos Espec ia is  (Abrelpe).

Silva F i lho  con ta  que a p e n a s  4% 
das c idades  c o b ra m  a lg u m a  taxa e 
d e n t re  os m u n ic íp io s  que tê m  c e r ­
ta  a r r e c a d a ç ã o ,  75% não c o n s e ­
g u e m  c o b r i r  os cus to s .  "N o  e n ta n ­
to, é p rec iso  e n te n d e r  que os s e rv i ­
ços de l im p e za  u rb a n a  são p r e s ta ­
dos com o q u a lq u e ro u t ro  e, portan to ,

devem  s e r  re m u n e ra d o s  pe los u s u ­
á r ios  dos m e s m o s  e, em  um  m ode lo  
em  que o p a gam en to  seja c o n fo rm e  
uso", con t inua  o p ro f iss iona l.

Ele exp l ica  a inda  que essa  ação 
p e rm i te  inve s t im e n to s  em  novas in-

f ra e s t ru tu ra s ,  em  espec ia l  no que se 
re fe re  à re c u p e ra çã o  dos res íduos. 
"P o r  o u t ro  lado, um  s is te m a  de r e ­
m u n e ra ç ã o  desses  v iab i l iza  re d u z i r  
a ge ração  de res íduos  -  quem  gera 
m e n o s ,  paga m e n o s  -  e p e rm i te  a 
ap l icaçã o  do pr inc íp io  da ju s t iça  t r i ­
b u tá r ia ,  po is há um a  d i fe re n c ia ç ã o  
nos va lo res  pagos na m e sm a  p ro p o r ­
ção da g e ra çã o  -  q u e m  gera  m a is , 
paga m a is  -  e não um a  d iv isão dos 
cus tos  to ta is  en tre  todos  os d o m ic í ­
lios", a r re m a ta  C ar los  Silva Filho.

T r a n s p a r ê n c ia  e d iá lo g o
S e g u n d o  F a b r i c io  S o le r ,  s ó c io  

r e s p o n s á v e l  p e lo  D e p a r t a m e n t o  
de M e io  A m b ie n te  e S u s te n ta  b i li - 
dade do e s c r i t ó r io  F e ls b e rg  A d v o ­
gados, é re c o m e n d á v e l  que a t a r i ­
fa seja in d iv idu a l izada  p o r i n t e r m é -

S o le r: "V á r io s  c r ité r io s  podem  s e r  levados  
em  conta para  o cá lcu lo  da co brança"

36 U M  A I



dio de co b ra n ça  a u tô n o m a  e e s p e c í­
f ica. " F u n d a m e n ta lm e n te  pelo e fe i ­
to de e d u cação  a m b ie n ta l  ju n to  aos 
usuár ios ,  de fo rm a  que os p e rm i ta m  
v is u a l iz a ra  co rre s p o n d ê n c ia  e n tre  a 
p re s ta ç ã o  a m b ie n ta lm e n te  a d e q u a ­
da e a re s p e c t iv a  c o b ra n ç a " ,  f r is a ,  
que p ro s s e g u e :  "A p re m is s a  é a s ­
s e g u r a r  a s u s te n ta b i l id a d e  e c o n ô -  
m ic o - f i n a n c e i r a  dos  s e rv iç o s ,  em  
c o n fo rm id a d e  com  a PNRS e a Lei 
de S a n e a m e n to ” , des taca .
Soler enumera critérios que 
podem ser levados em conta 
para o cálculo:
► como a frequência  das coletas;
► o nível de renda da 

população das áreas atendidas;
► peso ou vo lum e médio  

coletado por domicíl io e habitante;
► percentual sobre  

o va lor  do IPTU;
► m etro  quadrado  

de área  construída;
► va lo r  venal cadastrado;

► bem como mecanismos  
econômicos de incentivo à 
minim ização da geração e à 
recuperação dos resíduos  
gerados; Entre outros.

Já C a r lo s  F e rn a n d e s ,  p r e s id e n ­
te da A ss o c ia ç ã o  B ra s i le i ra  de E m ­
p re s a s  de T ra ta m e n to  de Resíduos 
e E f luen te  (Abetre), asse g u ra  que as 
p o lê m ic a s  em  to rn o  da taxa p o d e ­
r ia m  s e r  san a d a s  com  um  s im p le s  
ges to :  o diálogo. “Quando é c o b ra ­
da, não fica c laro  ao cidadão como  
é destinado esses v a lo res  e o que  
s e é fe i to .  Na A lem anha, por e x e m ­
plo, a co brança  é m a io r  de quem  
produz mais lixo para  ju s ta m e n te  
in ibir a geração", endossa.

0  p res iden te  da A b e tre  usa com o 
e x e m p lo  P o r tu g a l ,  que  na década  
de 1990 so f r ia  com  p ro b le m a s  dos 
l ixões. Para se adeq u a r  à União Eu­
ropé ia , no q ua l  faz pa r te ,  foi c r iada  
r e e s t ru tu ra ç õ e s  e a Taxa de Gestão 
de Resíduos (v igorada em  2007] que

Fern an d es: "O diá logo  é o m e lh o r cam inho  
para m o stra r  os m otivos da c riação  da taxa”

"visa re d u z i r  a p ro d u çã o  de re s íd u ­
os", in fo rm a  a A g ênc ia  P o r tu g u e s a  
de A m b ien te  (APA). "Obv iam ente  que 
não p o d e m o s  c o m p a r a r  os países, 
m a s  p o d e m o s  nos insp ira r .  Conver­
sei com o M in is tro  do Meio Am bien te  
quando a delegação portuguesa esteve 
no Brasil, e ele me disse que o segre ­
do para m u d a ro  cenário vivido po re les  
foi uma c o m b inação  de d iá logo  com  
a popu lação  e t r a b a lh a r  com  inves­
t im e n to  d is t in to  para  a co nse rvação  
p rec isa  do s is tem a",  sa l ien ta .

É p re c is o  e n c a r a r  a q u e s tã o  do 
l ixo  não c o m o  um  bônus , m a s  um  
ô n u s  a s e r  d iscu t id o ,  de fende  C a r ­
los Ferna ndes : "Não podemos mais  
p o ste rg ar  o assunto, é preciso d ia ­
logar com a população. A final,  to ­
dos nós, de c e r ta  m a n e ira ,  já  p a ­
gam os essa conta, nada é de g r a ­
ça. Não rec ic lam os o n úm ero  sufi­
c iente dos nossos res íduos e uma  
p arte  d eles pode vo lta r aos a terros  
pelo baixo va lo r  comercia l" .

"A PNRS foi san c io n a d a  em  2010 
com  um a  m e ta  m u i to  a m b ic io sa  de 
e x t in g u i r  os l ixões  em  q u a t ro  anos. 
E s ta m o s  em  2018 e e les  a inda p e r ­
m a n e c e m .  É grave, m a s  não p o d e ­
m o s  p e rd e r  as e sp e ra n ça s " ,  f i n a l i ­
za F e r n a n d e s .■
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